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Resumo: O presente artigo é produto da pes-
quisa “Reconhecimento(s) fotográfico e pessoal 
como práticas inquisitoriais do processo penal 
brasileiro”. A fim de refletir sobre protocolos 
utilizados pela Polícia Civil e reproduzidos pela 
Justiça Criminal do Estado do Rio de Janeiro são 
apresentados casos concretos, considerando o 
processamento e julgamento de crimes tipifi-
cados como roubo cuja prova central é o reco-
nhecimento. Empiricamente, evidencia-se que a 
prevalência de práticas inquisitoriais é uma má-
xima que se reproduz e reforça estigmas raciais 
como estruturantes na forma como as institui-
ções judiciárias mobilizam o reconhecimento 
pessoal e fotográfico. A metodologia inspirada 
pela Antropologia Jurídica busca problematizar 
discursos e práticas de atores no que tange à 
condução do processo de construção de verdade 
judiciária. Conclui-se que há prevalência de prá-
ticas inquisitoriais alavancadas por um processo 
de exclusão discursiva de determinados sujeitos 
morais estigmatizados, o que em termos ob-
jetivos exclui o pressuposto da presunção de 
inocência. A questão parece ser intrínseca à di-
nâmica processual, posto que a noção de que 
determinadas versões não são acreditáveis está 
diretamente relacionada à atribuição de presun-
ção de veracidade das versões construídas em 
sede policial.

Palavras-chave: Justiça criminal – Práticas insti-
tucionais – Reconhecimento de pessoas.

Abstract: This article is the product of de re-
search “Photographic and personal recogni-
tion(s) as inquisitorial practices in the Brazilian 
Criminal Process”. In order to reflect on proto-
cols used by the Civil Police and reproduced by 
the Criminal Justice of the State of Rio de Ja-
neiro, concrete cases are presented considering 
the processing and trial of crimes classified as 
robbery whose central proof is recognition. The 
methodology inspired by Legal Anthropology 
seeks to problematize discourses and practices 
of actors regarding the conduct of the process 
of construction of judicial truth. It is concluded 
that there is a prevalence of inquisitorial practic-
es leveraged by a process of discursive exclusion 
of certain subjects, which in objective terms ex-
cludes the presumption of innocence. The issue 
seems to be intrinsic to the procedural dynamics, 
since the notion that certain versions are not 
credible is directly related to the attribution of 
presumption of veracity of versions built in in-
quisitive phase.
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